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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO NO DISPOSITIVO LEGAL CAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, configura deficiência de 
fundamentação, circunstância que atrai, por analogia, a aplicação da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
III – O tribunal de origem decidiu que o  fato gerador da contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS só se aperfeiçoa no final do mês, quando da apuração do faturamento 
mensal, época em que já vigorava a MP 609/2013, que reduziu a zero tais alíquotas, a 
partir de 08/03/2013, razão pela qual é indevido o recolhimento efetuado em relação 
aos dias 1 a 7 de março de 2013. A Recorrente, por sua vez, sustenta ofensa à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, porquanto os valores correspondentes ao tributo devido no 
período do mês anterior à vigência da Lei que instituiu o benefício fiscal não teriam 
sido considerados na renúncia de receita derivada da concessão do benefício.
IV – Esta Corte tem posicionamento consolidado não admitindo o recurso especial 
quando os dispositivos de lei federal tidos por violados disciplinam relação jurídica 
diversa, revelando-se, por conseguinte, incapazes de infirmar os fundamentos do 
acórdão recorrido.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO NO DISPOSITIVO LEGAL CAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, configura deficiência de 
fundamentação, circunstância que atrai, por analogia, a aplicação da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
III – O tribunal de origem decidiu que o  fato gerador da contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS só se aperfeiçoa no final do mês, quando da apuração do faturamento 
mensal, época em que já vigorava a MP 609/2013, que reduziu a zero tais alíquotas, a 
partir de 08/03/2013, razão pela qual é indevido o recolhimento efetuado em relação 
aos dias 1 a 7 de março de 2013. A Recorrente, por sua vez, sustenta ofensa à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, porquanto os valores correspondentes ao tributo devido no 
período do mês anterior à vigência da Lei que instituiu o benefício fiscal não teriam 
sido considerados na renúncia de receita derivada da concessão do benefício.
IV – Esta Corte tem posicionamento consolidado não admitindo o recurso especial 
quando os dispositivos de lei federal tidos por violados disciplinam relação jurídica 
diversa, revelando-se, por conseguinte, incapazes de infirmar os fundamentos do 
acórdão recorrido.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
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parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão 
e na aplicação da Súmula n. 284/STF, por analogia, e da Súmula n. 7 desta Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese, a não incidência das Súmulas ns. 
284/STF e 7/STJ.

Afirma que "se conforma com parte da decisão ora recorrida que afastou a 
alegação de violação ao art. 1.022 do CPC (item 'a' acima), deixando de interpor 
recurso quanto a esses pontos" (fl. 950e).

Alega que "indicou com clareza e precisão os dispositivos legais violados 
pelo acórdão recorrido, indicando, não apenas o modo como as ofensas à legislação 
federal ocorreram, bem como o modo como a pretensão recursal decorre dos 
dispositivos legais apontados como violados" (fl. 951e).

Defende que "desenvolveu argumentação consistente, demostrando que a 
legislação que rege a cobrança da COFINS e da contribuição ao PIS determina a 
ocorrência do fato gerador das referidas contribuições no momento da venda da 
mercadoria. Deste modo, o acórdão recorrido, ao considerar que o respectivo fato 
gerador somente ocorreria no final do mês e afastar a incidência dos tributos com 
relação à receita de operações realizadas antes da vigência da MP 609//2013, violou 
os arts. 1º da Lei n. 10.632/2002, 1º da Lei n. 10.833/2003 e 1º da Medida Provisória n. 
609/2013, bem como o art. 111 do CTN. Portanto, não há que se falar em aplicação do 
enunciado da Súmula 284/STF" (fl. 953e).

Argumenta, ainda, que "a controvérsia objeto do RESP é exclusivamente 
jurídica. Busca-se o enfrentamento da seguinte questão: pode a MP 609/2013, que 
reduziu à zero a alíquota da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes na importação 
e na comercialização no mercado interno de açúcar classificado nos códigos 
1701.14.00 e 1701.99.00 da Tipi, retroagir a período anterior à sua edição sem que isso 
implique violação aos arts. 111 do CTN e 14 da LRF? Para responder a esse 
questionamento jurídico não é necessário examinar qualquer aspecto fático da 
demanda ou particularidade relacionada à autora. A questão é estritamente objetiva, 
geral e de direito. Portanto, não há que se aplicar ao caso o enunciado da Súmula 7 do 
STJ" (fl. 954e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 958/978e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
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realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A Agravante resigna-se quanto ao fundamento da ausência de omissão.
No mais, não lhe assiste razão.
Conforme anteriormente pontuado, não restou demonstrada de 

forma precisa a afronta aos arts. 1º da Lei n. 10.632/2002, 1º da Lei n. 10.833/2003 e 
1º, XXII, da Medida Provisória n. 609/2013, limitando-se a Recorrente em apontá-las de 
forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, 
por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do Colendo Supremo 
Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DEPÓSITO DE VEÍCULOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF.
1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal 
inviabiliza a abertura da instância especial e atrai a incidência, por simetria, 
do disposto na Súmula 284/STF.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1892507/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. LEI FEDERAL. OFENSA. 
ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. INCAPACIDADE 
LABORATIVA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme ressaltado na decisão agravada, não é possível conhecer do 
Recurso Especial no que tange aos arts. 371, 473, II e IV, 475 e 479 do 
Código de Processo Civil/2015, uma vez que as razões recursais não 
explicitam de forma clara e direta como os citados dispositivos legais teriam 
sido violados pelo Tribunal de origem. Portanto, não há como afastar a 
incidência do óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1931611/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 17/12/2021.)
 
No mais, o tribunal de origem decidiu que o fato gerador da contribuição 

para o PIS/PASEP e da COFINS só se aperfeiçoa no final do mês, quando da apuração 
do faturamento mensal, época em que já vigorava a MP 609/2013, que reduziu a zero 
tais alíquotas, a partir de 08/03/2013, razão pela qual é indevido o recolhimento 
efetuado em relação aos dias 1 a 7 de março de 2013.

A Recorrente, por sua vez, sustenta ofensa à Lei de Responsabilidade 
Fiscal, porquanto os valores correspondentes ao tributo devido no período do mês 
anterior à vigência da Lei que instituiu o benefício fiscal não teriam sido considerados 
na renúncia de receita derivada da concessão do benefício,.

No ponto, observo que a pretensão recursal não é extraída do dispositivo do 
CTN tido por violado, que se revela incapaz de infirmar o fundamento do julgado da 
Corte de origem.

Com efeito, revela-se incabível conhecer do recurso especial quando o 
dispositivo de lei federal tido por violado não possui comando normativo capaz de 
impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, por analogia, a orientação 
contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
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SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, 
POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
(AgInt no AREsp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019.)
   
Ademais, acolher a pretensão recursal de reconhecer que os valores 

correspondentes ao tributo devido no período do mês anterior à vigência da Lei que 
instituiu o benefício fiscal não foram considerados na renúncia de receita derivada da 
concessão do benefício, suposta violação ao art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, in verbis: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 25 de abril de 2023
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